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RESUMO 

 

O desenvolvimento da aviação civil no Brasil teve como um dos gargalos, em sua fase inicial, 

a indisponibilidade de pessoal qualificado para sua execução. Por estratégia governamental, que 

mesclava a intensão de formar pessoal para aviação civil, com qualificação de pessoal para uso 

militar, houve incentivo à criação de aeroclubes. Pretendia-se que tais entidades desenvolvessem 

ações para formação de pessoal, atendendo necessidades de interesse público, para as quais não 

existiam órgãos governamentais, nem entidades da iniciativa empresarial, que atendessem tais 

interesses. Assim, os aeroclubes são entidades do Terceiro Setor, atendem os requisitos para tal: 

Diretorias não remuneradas, não têm sua existência justificada pela obtenção de lucros e, são, por 

Lei considerados de utilidade pública. O incentivo inicial para criação de aeroclubes ia desde a 

disponibilização de imóveis para sua instalação, construção das benfeitorias, fornecimento de 

aeronaves, materiais de consumo até auxílio financeiro para sua manutenção. Com o passar dos anos 

o foco governamental sofreu alterações, sendo que a formação de interesse militar foi deslocada para 

as academias e a formação de pessoal para aviação civil teve retirada gradativa de incentivos. Com 

isto, houve incremento no setor empresarial que se dedicasse à formação de pessoal da aviação civil. 

Diante disso, neste trabalho, pretendemos aferir se os incentivos regulamentados têm sido 

usufruidos, bem como se tem trazido os retornos sociais pretendidos, demonstrando possíveis 

influências na formação de preços praticados, como reflexos da voluntariedade das diretorias e 

reflexos de incentivos governamentais recebidos. 

 

Palavras-chave: Aeroclube, Aviação, Terceiro Setor, Escola. 



 

ABSTRACT 

 
 

The development of civil aviation in Brazil had as one of the bottlenecks, in its initial phase, the 

unavailability of qualified personnel for its execution. The government strategy, which mixed the intention 

of training personnel for civil aviation with the qualification of personnel for military use, encouraged the 

creation of aeroclubs. The intention was that these entities would develop actions to train personnel, meeting 

the needs of public interest, for which there were no government agencies or business entities that could meet 

such interests. Thus, the aeroclubs are Third Sector entities and meet the requirements for this: Unpaid 

Directors, do not have their existence justified by obtaining profits and are by Law considered of public utility. 

The initial incentive for the creation of aeroclubs ranged from the provision of real estate for their installation, 

construction of improvements, supply of aircraft and consumable materials to financial assistance for their 

maintenance. As the years went by the governmental focus changed and the training of military personnel 

was transferred to the academies, while the training of civil aviation personnel had its incentives gradually 

withdrawn. With this there was an increase in the business sector dedicated to the training of civil aviation 

personnel. Therefore, in this workpiece, we intend to assess whether the regulated incentives have been used 

as well as whether they have brought the intended social returns, demonstrating possible influences on the 

formation of prices charged as a reflection of the voluntariness of the directors and reflections of government 

incentives received. 

 

Keywords: Aeroclub, Aviation, Third Sector, School. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este artigo apresenta resultado de pesquisa que recupera a evolução histórica dos Aeroclubes 

brasileiros, como relevante segmento da sociedade civil, de interesse social, instituídos para 

formação de pessoal da aviação civil, como entidades de interesse público. Os Aeroclubes são 

instituições reguladas pelo Decreto-Lei nº 205, de 27 de fevereiro de 1967 que assim se manifesta: 

Art. 1º Aeroclube é toda sociedade civil, com patrimônio próprio, vida e administração locais, 

cujos objetivos principais são a prática e o ensino da aviação civil esportiva e de turismo, em 

todas as suas modalidades, e o cumprimento de missões de emergência ou de notório interesse 

da coletividade. Parágrafo único. Os aeroclubes são considerados de utilidade pública. 

Posteriormente, a Lei nº 7.565 de 19 de dezembro de 1986 dispõe sobre o CBA - Código 

Brasileiro de Aeronáutica e confirma a definição contida no Decreto-Lei 205/1967, detalhando as 

atividades que podem ser exercidas pelos Aeroclubes como segue:  

Art. 97. Aeroclube é toda sociedade civil com patrimônio e administração próprios, com 

serviços locais e regionais, cujos objetivos principais são o ensino e a prática da aviação civil, 

de turismo e desportiva em todas as suas modalidades, podendo cumprir missões de 

emergência ou de notório interesse da coletividade. § 1º Os serviços aéreos prestados por 

aeroclubes abrangem as atividades de: I - ensino e adestramento de pessoal de vôo; II - ensino 

e adestramento de pessoal da infraestrutura aeronáutica; III - recreio e desportos. § 2º Os 

aeroclubes e as demais entidades afins, uma vez autorizadas a funcionar, são considerados 

como de utilidade pública.” 

Como entidades de utilidade pública os Aeroclubes apresentam caraterísticas de 

organizações da sociedade civil, nos termos do que estabelece a Lei Federal 13.019/2014 (MROSC), 

por serem entidades sem finalidade de lucro, com objetivo de prestar serviços públicos à sociedade 

com recursos próprios e/ou de parcerias. 

Antes de adentrar à questão especificamente tratada neste trabalho, considera-se importante 

esclarecer que a estrutura das empresas aéreas no tocante a pessoal, por força da legislação, é 

padronizada em termos de qualificação de pessoal para exercer chefias e atividades especializadas. 

As pessoas que atuam neste segmento de mercado são estimuladas (ou obrigadas) a frequentar cursos 

para obter qualificações que as habilitem a assumir funções de maior responsabilidade na empresa, 

ou conseguir “empregabilidade” no mercado (CORRÊA, 2013). 

Daí a importância das escolas formadoras de pessoal da aviação civil, onde se destacam os 

aeroclubes, pois estas entidades formam desde pilotos, mecânicos, comissários, até pessoal de 

segurança em aeroportos. 
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Assim, para se obter um diagnóstico da situação dos aeroclubes foi efetuada pesquisa junto a 

essas entidades, abrangendo uma amostra de 80 aeroclubes, dos 112 existentes, por meio de 

questionário, cujas respostas recebidas totalizaram 31.  

Como atributos do objeto de pesquisa o questionário focou a percepção de benefícios 

relacionados com incentivos/fomentos recebidos da Administração Pública, encargos fiscais, 

previdenciários e trabalhistas, formação de custos dos serviços prestados, bem como do valor 

cobrado por aluno. 

Antes de adentrar à obtenção dos benefícios, foram tecidas algumas considerações sobre o 

Terceiro Setor: As organizações da sociedade civil precisam adaptar-se a um mercado dinâmico e 

globalizado, caracterizado pela alta variedade de produtos e serviços oferecidos e ciclo de vida de 

produtos cada vez menores. Para garantir sua sobrevivência no mercado, as entidades precisam 

inovar continuamente, ou seja, necessitam converter o conhecimento em novas oportunidades de 

produtos ou serviços (JUNQUEIRA; PADULA, 2019).  

Esta evolução nas diversas atividades da economia também faz parte nas entidades de 

formação de pessoal para aviação civil. A história mostra que para que houvesse fortalecimento do 

setor aéreo, necessitava-se de pessoal qualificado para as diversas categorias de profissionais que 

compõem a cadeia da aviação civil (pilotos, comissários, mecânicos, agentes de segurança, dentre 

outros). A história, mostra, também, que havia dualidade de interesse governamental: Formação de 

pessoal para a aviação civil e fortalecimento para ações militares (FERREIRA, 2012). 

Neste sentido, o site da ADETS – Assessoria e Desenvolvimento para Excelência do Terceiro 

Setor, traz colaboração sucinta sobre a definição e o papel das entidades do Terceiro Setor:  

O Terceiro Setor é constituído por organizações privadas, sem fins lucrativos que geram bens, 

serviços públicos e privados. Todas elas têm como objetivo o desenvolvimento político, 

econômico, social e cultural, no meio em que atuam.  

As organizações do Terceiro Setor exercem atividades relevantes à sociedade, mobilizam uma 

grande quantidade de pessoas, geram empregos e recursos significativos. 

Na mesma esteira, sobre o terceiro setor, Teixeira, (2004) aporta a seguinte contribuição: 

As deficiências na gestão organizacional destas entidades, a pressão para buscarem sua auto-

sustentação financeira, a escassez de apoio técnico e a grande diversidade de membros que 

compõe suas estruturas são restrições a um maior desenvolvimento do terceiro setor. Para 

reverter tal estado de coisas, uma grande parte de estudiosos do tema alerta para a necessidade 

de profissionalizar a gestão dessas instituições, ponto em que os conhecimentos e os princípios 

da Ciência da Administração podem dar uma significativa contribuição para o desenvolvimento 

do setor social. 



13 
 

Focando no caso específico aqui tratado, observa-se que devido a gradativa mudança das 

prioridades e objetivos governamentais, houve diminuição significativa do fomento aos aeroclubes. 

Destaque-se a perda do interesse governamental na formação do pessoal pelos aeroclubes 

objetivando uso militar, visto que essas ações vêm sendo executadas pelas academias militares. 

Em consequência à diminuição dos incentivos governamentais (fomentos e diferenciação 

tributária), os custos, dos serviços prestados pelos aeroclubes, tiveram incremento significativo, 

gerando aumento nos valores cobrados aos usuários. Além disso, grande parte dos aeroclubes não 

acompanharam a evolução exigida pelas novas técnicas e metodologias aplicáveis à formação de 

pessoal da aviação civil. 

O somatório dos diversos fatores apontados incrementou o surgimento de escolas de 

formação de aviação civil. Estas são sociedades do segundo setor, com administração empresarial, 

constituídas a partir de contrato social, preveem obtenção de lucros e tem proprietários. 

Este fato pode encontrar razão de, apesar de haver legislação indicando a concessão de 

benefícios tributários aos aeroclubes, a obtenção efetiva destas benesses é circundada de grandes 

dificuldades. Para ilustrar, cita-se alguns fatos que levam a tal inferência: Para obtenção da 

declaração de utilidade pública o Aeroclube de Pará de Minas necessitou empenhar esforços para 

criação da Lei nº 4.889/2008, do município e da Lei n° 11924, de 22/09/1995, do Estado de Minas 

Gerais. Destaque-se que a Lei Federal, nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de 

Aeronáutica – CBA, já declara os Aeroclubes como sendo de Utilidade Pública. 

Outras entidades congêneres já encontram dificuldades ainda maiores. Para ilustração há 

processo judicial onde o Aeroclube de Londrina questiona a cobrança de IPTU, sendo que este já se 

encontra em segunda instância. Há também, consulta no âmbito do estado de Minas Gerais que trata 

de isenção de ICMS. 

Mesmo assim, há muitos aeroclubes se mantém sólidos e têm sobre eles incentivos 

governamentais regulamentados. Por isso, considera-se apropriada a realização de estudo que 

indique se há reflexos vantajosos, destes possíveis incentivos, à formação de pessoal para aviação 

civil.  

Neste contexto a pesquisa traz como objetivo investigar como os Aeroclubes brasileiros são 

financiados para atendimento de suas finalidades, dando ênfase a benefícios em virtude da condição 

de serem legalmente de Utilidade Pública, efetuando um comparativo com as entidades empresarias 

do mesmo setor. Para alcançar o objetivo proposto foram elaboradas entrevistas com representantes 

de escolas de aviação civil, aplicação de questionário, consultas a folders de divulgação dos serviços 

prestados e consulta à legislação aplicável. 
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 Espera-se que os resultados da pesquisa tragam contribuição à literatura da aviação civil, a 

pesquisadores e academicos, bem como às entidades de mercado, porque não foi identificada 

pesquisa semelhante. 

 Para além desta seção introdutória a pesquisa está estruturada como segue: na seção 2 

apresenta-se a evolução história dos aeroclubes, sustentada em definições legais e em contribuições 

esporádicas identificadas na literatura; na seção 3 detalha-se a metodologia adotada para obtenção 

de dados para análise aqui pretendida; na seção 4 a análise dos resultados e na 5 a conclusão. 
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2. HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO DOS AEROCLUBES 

 

A literatura disponível sobre o tema proposto é praticamente inexistente, não havendo 

trabalhos que efetuem análises com enfoque nos aspectos pretendidos. Há alguns artigos que fazem 

referência à gestão dos aeroclubes e das escolas de aviação civil. 

Pelo acima exposto, nesta fase do trabalho, vamos nos ater aos aspectos históricos, legais e 

artigos que versam sobre a gestão. 

Quanto ao enquadramento de Aeroclube como entidade do terceiro setor, encontra-se 

disposição legal neste sentido, visto que o CBA – Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 – diz em 

seu Artigo 97: § 2º Os aeroclubes e as demais entidades afins, uma vez autorizadas a funcionar, são 

considerados como de utilidade pública.  

Outro regramento que trata de aeroclubes é o Decreto-Lei 205, de 27 de fevereiro de 1.967, 

que traz o seguinte em sua redação: Dispõe sôbre a organização, funcionamento e extinção de 

aeroclubes, e dá outras providências. Art. 1º Aeroclube é tôda sociedade civil, com patrimônio 

próprio, vida e administração locais, cujos objetivos principais são a prática e o ensino da aviação 

civil esportiva e de turismo, em tôdas as suas modalidades, e o cumprimento de missões de 

emergência ou de notório interêsse da coletividade.Parágrafo único. Os aeroclubes são 

considerados de utilidade pública. 

Os Estatutos dos Aeroclubes – vide anexo estatuto do Aeroclube de Itápolis -, trazem em seu 

corpo o seguinte: O Aeroclube não tem finalidade lucrativa, nem remunera seus dirigentes, direta 

ou indiretamente, não respondendo seus sócios nem solidária, nem subsidiariamente pelos 

compromissos assumidos pela entidade. 

Com o acima trazido, fica o Aeroclube caracterizado como entidade enquadrada no Terceiro 

Setor. 

Para entendimento do surgimento dos Aeroclubes, faz-se um breve histórico do surgimento 

dessas entidades. A aviação teve um incremento de desenvolvimento no pós Segunda Guerra 

Mundial. O governo brasileiro, sentindo a necessidade de incentivar a formação de pessoal na 

aviação civil, lançou a campanha “Dêem Asas ao Brasil”, incentivando o surgimento de entidades 

que seriam subvencionadas e incentivadas. Surgiu, assim o primeiro aeroclube – O Aeroclube do 

Brasil – (FAY; FONTES, 2017). 

Uma citação que nos leva a inferir que deva existir diferença de tratamento fiscal entre os 

aeroclubes e as escolas de formação é a encontrada em justificativa de consulta pública efetuada pela 

Agência Nacional de Aviação Civil –ANAC, no Relatório de Análise de Contribuições - Audiência 

Pública nº 04/2018, que em determinado ponto expõe: “Tal imposição garante ao Aeroclube a 

condição de imunidade tributária perante o Ministério da Fazenda”.  
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3. METODOLOGIA DE TRABALHO  

A pesquisa utilizada foi método qualitativo sustentado em dados de entrevistas, análise de 

texto, dados de observação e análise de documentos (CERVO, 2007), conforme ensina também o 

Portal da Educação. A operacionalização do método permite conhecer se houve  incentivos e 

fomentos recebidos do poder público, assim como benefícios de desoneração tributária como isenção 

e ou imunidade tributárias. 

Por fim, quanto à formação de custos e preços praticados, valeu-se de consulta à 

disponibilização dos serviços (propagandas e divulgações), bem como do resultado da pesquisa 

efetuada. 

Com o intuito de sintetizar a forma de verificar o pretendido, seguem os procedimentos na 

tabela abaixo: 

OBJETIVO PARÂMETROS AEROCLUBE 

Incentivos e Fomentos 

recebidos da 

Administração Pública 

- Resposta na pesquisa de recebimentos dessa 

natureza. 

- Análise da possibilidade legal. 

Todos os aeroclubes 

que responderam ao 

questionário são 

fomentados com a 

doação e/ou cessão 

de aeronaves. Há 

previsão legal para 

tal(Decreto Federal 

nº 9.373/18). 

Encargos Fiscais, 

Previdenciários e 

Trabalhistas 

- Resposta na pesquisa de recebimentos dessa 

natureza; 

- Análise da legislação aplicável. 

Somente 20% das 

entidades usufruem 

de algum benefício 

fiscal, apesar da 

previsão legal 

constar no CBA e 

outros regramentos 

infra-legais. 

Formação de custos e 

Preços praticados 

- Obtenção dos custos no desenvolvimento das 

atividades; 

- Pesquisa aos preços praticados pelos 

aeroclubes e outras entidades. 

Custo médio da 

aeronave AB-

115(padrão), pelos 

aeroclubes é de R$ 

518,38. As escolas de 

aviação civil 

praticam preços 

médios de R$ 

602,31. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS  

Neste capítulo são apresentados os resultados obtidos, previstos no referencial teórico e pela 

realização do estudo na obtenção dos resultados advindos das isenções/subvenções/auxílios. 

 Inicialmente, é apresentado um breve histórico da importância do surgimento dos Aeroclubes 

no Brasil. 

 O fortalecimento dos Aeroclubes no Brasil ocorreu na década de 40, quando havia dualidade 

de interesses entre a formação de pessoal para aviação civil e a formação de quadro militar preparado 

para defesa dos interesses e da soberania brasileira. Assim, a expansão do treinamento de pilotos no 

Brasil, cuja formação foi incentivada por meio da campanha “Dêem Asas ao Brasil”, lançada pelo 

Ministério da Aeronáutica na década de 40, em cuja organização o Aeroclube do Brasil (pioneiro 

nacional) teve um papel fundamental. 

 No início de suas atividades, notava-se uma grande dependência de aeroclubes dos incentivos 

governamentais, que por sua vez, tinha interesse na formação do pessoal vislumbrando possível 

fortalecimento militar. 

 Assim, o incentivo foi incrementado com a criação da Campanha Nacional de Aviação – 

CNA, que contribuiu de forma determinante para que o número de aeroclubes passasse de menos de 

quarenta, na década de 30 para cerca de quatrocentas destas instituições espalhadas por todo o país. 

A CNA visava à doação de aviões, dinheiro e materiais que servissem para a compra ou construção 

de aviões, ampliação de hangares ou construção de campos de pouso para fomentar a criação dos 

chamados aeroclubes, consolidando a aviação civil no país. 

 Durante a CNA que se encerrou no início da década de 1950, foram doados mais de mil 

aviões em todo o Brasil, além de alguns doados a aeroclubes de outros países da América do Sul. O 

Brasil teve um acréscimo de mais de três mil pilotos civis e militares formados pelos aeroclubes. De 

acordo com Ferreira ( FERREIRA, 2012), em 1944, foram doadas cerca de 600 aeronaves e, em 

1946, a CNA alcançou a marca de 800 aviões doados. 

Com a diminuição do interesse militar, gradativamente os incentivos governamentais foram 

diminuídos, já a partir dos anos 60. Este fato, associado ao desenvolvimento da aviação, fez surgir 

escolas de aviação, cuja constituição jurídica tem enfoque empresarial, diferente dos aeroclubes, 

entidades similares às associações, sem fins lucrativos. 

A diminuição do fomento governamental se deu com a criação da Agência Nacional de 

Aviação Civil – ANAC, em 2005, quando foi extinto o Departamento de Aviação Civil- DAC, que 

integrava o Ministério da Aeronáutica. A partir daí, cessaram os convênios que repassavam recursos 

aos aeroclubes como forma de incentivo.  
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Mesmo assim, permanece até os dias de hoje, a influência/incentivo governamental – 

possível devido à condição de Utilidade Pública - com o uso pelos aeroclubes de 

terrenos(aeródromos) e instalações sob forma de comodato, além de 400 aeronaves cedidas e outras 

400 doadas, sendo que verificou-se, na pesquisa, que todas as entidades que a responderam 

receberam bens para uso em suas atividades. 

Vale destacar, também, que ao longo do tempo havia regulamentação diversa para 

homologação de cursos para aeroclubes, da homologação para escolas empresariais. Porém, o 

RBHA – Regulamento Brasileiro de Homologação Aeronáutica 140, que tratava exclusivamente dos 

requisitos para homologação de aeroclubes, foi revogado e em substituição foi emitido o RBAC – 

Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 141, em 2019, dando tratamento igualitário para os dois 

tipos de instituições de formação. Assim, hoje para uma entidade ser homologada para instrução de 

aviação civil, deve ser um Centro de Instrução de Aviação Civil-CIAC, seja aeroclube ou não. 

Portanto, o regramento não mais distingue o tipo de entidade para atuação na formação. 

Neste sentido, justifica-se o presente estudo, como forma de analisar a viabilidade da 

continuidade dos aeroclubes com entidades de Utilidade Pública e, principalmente, se há retorno 

social pelos incentivos governamentais que perduram, devido tal condição. 

Diante disto, na análise efetuada – conforme previsto na metodologia- chegou-se aos 

seguintes resultados com relação aos objetivos estabelecidos: 

4.1.   Uso de equipamentos cedidos ou doados por órgãos governamentais: Os aeroclubes, nos 

últimos dez anos, não recebem recursos financeiros como forma de incentivo, fomento ou 

subvenção. Verifica-se, no entanto, que os aeroclubes tem na sua carga aeronaves doadas ou cedidas 

pela Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC. Isto representa um incentivo indireto, pois além 

de dispensar o desembolso para aquisição dos ativos, há a despesa de depreciação que não é 

suportada pela entidade, pois o desgaste do bem, pelo uso normal, é previsto nos contratos. Chamou 

atenção o fato de os aeroclubes não contabilizarem as despesas de depreciação.  

 A cessão e doação dos equipamentos aeronáuticos encontra previsão na IAC-180 1002-A e 

no Decreto 9.373/2018 e pelo fato de tais entidades serem legalmente de Utilidade Pública. 

4.2.  Encargos Fiscais, Previdenciários e Trabalhistas: Na análise das demonstrações não se 

vislumbrou benefícios concedidos aos aeroclubes, no quesito trabalhista e previdenciário, exceto a 

não computação de encargos devidos à diretoria, visto não haver remuneração. Quanto aos 

benefícios fiscais, verifica-se que, apesar de a legislação aplicável tratar de modo diferenciado a 

carga tributária que recai sobre os aeroclube e instituições de ensino empresariais, este aspecto não 

apresenta resultados significativos, pois somente 20% das entidades usufruem de algum benefício 

tributário e estes em grande parte usufruem de valores insignificantes. 

4.3. Formação de custos e preços praticados:  
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4.3.1. – Na formação de custos do principal produto/serviço oferecido (horas de vôo de instrução), 

tem como principais diferenças a não contabilização de pagamento dos diretores do aeroclube, em 

contrapartida ao pagamento de pró-labore aos proprietários da escola; e, a não computação das 

despesas de depreciação dos equipamentos aeronáuticos pelo aeroclube, por considerar bens que não 

integram seu patrimônio. Destaque-se, também, o fato de o Aeroclube praticar preços mais acessíveis 

quando há oficina e abastecimento próprios. Para obtenção dos valores médios levamos em 

consideração as pesquisas efetuadas, com o cálculo das médias aritméticas dos valores obtidos. 

 A seguir, apresentamos quadro resumo para melhor entendimento do comparativo: 

OBJETIVO PARÂMETROS AEROCLUBE 

Incentivos e Fomentos 

recebidos da 

Administração Pública 

- Resposta na pesquisa de 

recebimentos dessa natureza. 

- Análise da possibilidade legal. 

- Não recebem recursos financeiros, 

mas há uso de bens públicos; 

- Previsão legal, desde cumpridas 

outras premissas. 

Encargos Fiscais, 

Previdenciários e 

Trabalhistas 

- Resposta na pesquisa de 

recebimentos dessa natureza; 

- Análise da legislação aplicável. 

- Não há concessão de isenções na 

área trabalhista e previdenciária e 

somente 20% usufruem benefícios 

tributários, mesmo com previsão 

legal. 

Formação de custos e 

Preços praticados 

- Obtenção dos custos no 

desenvolvimento das atividades; 

- Pesquisa aos preços praticados. 

- Não há pró-labore e depreciação 

não computada; 

- Escolas praticam preços 

superiores, pois preveem lucros. 

 

4.4. Gestão administrativa dos Aeroclubes:  

4.4.1. – Pela baixa aderência às subvenções existentes infere-se haver falha na gestão das entidades, 

que poderiam melhor usufruir das previsões legais quanto à isenção fiscal, revertendo os benefícios 

à sociedade na forma de barateamento para formação do pessoal da aviação civil. 
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5. CONCLUSÃO 

Concluí-se que há diferenças significantes na formação de custos – análise com base nas 

pesquisas – verificando-se que nos aeroclubes não há computação da depreciação para os 

equipamentos cedidos ou doados pela ANAC, além de eles não terem os desembolsos para os 

administradores, sendo que estes valores podem ser reinvestidos nas atividades. Quanto aos preços 

praticados, verificou-se valores menores praticados pelo aeroclube, em 20 pontos percentuais. 

Diante das pesquisas efetuadas, infere-se que a diferença na formação dos custos se deve 

principalmente ao não pagamento de pró-labore aos integrantes da diretoria do aeroclube, além de 

não computação da depreciação dos equipamentos cedidos/doados pela União. Verifica-se, assim, 

que o incentivo governamental reflete na diminuição dos custos na proporção da depreciação citada. 

Com isto, há benefícios à sociedade com a diminuição dos preços praticados. 

Adicionalmente, poderiam haver benefícios maiores, caso os aeroclubes usufruíssem da 

diferenciação tributária. Neste sentido, pela análise da legislação tributária aplicável, verifica-se que, 

mesmo o CBA classificar os aeroclubes como entidades de Utilidade Pública, há exigência de Leis 

municipais e  estaduais que também indiquem tal condição. Mesmo quando tudo isso é obtido, os 

benefícios de tributos somente são concedidos se em cada processo houver provocação específica, 

ou seja em cada isenção de tributo deve haver processo formal de concessão. Este fato torna o 

benefício de dificil acesso e se traduz num grande desestimulo para sua obtenção.  

A maioria dos estados e municipios não concedem as isenções, pois alegam não haver amparo 

legal em seu âmbito para as concessões. Como é sabido, a edição de uma lei depende, na maioria 

dos casos, de trabalho bastante oneroso, com uso de influência política para isso, o que nem sempre 

é acessível. Com isto, grande parte dos aeroclubes não usufruem dessa possibilidade legal, que 

poderia ser repassadas à sociedade. 

Finalmente, acrescente-se que o estudo possibilitou verificar que mesmo com previsão legal 

não há considerável vantagem tributária dos aeroclubes em relação a entidades empresariais, pois a 

obtenção das benesses se torna tão custosa que as entidades – que em sua maioria não dispõe de 

corpo técnico na área contábil e jurídica capacitadas para tal – simplesmente desistem de tentar.  

Por fim, podemos concluir que há sim benefícios à sociedade pelo fato de os Aeroclubes 

terem a condição de Utilidade Pública, e, que estas vantegnes poderiam ser ampliadas mediante 

trabalho de adequação à legislação, confroantando a Fiscal com a Aeronáutica. 
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ANEXOS 

 

1. Planilha consolidada com respostas dos aeroclubes ao questionário – em PDF. 
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2. Estatuto do Aeroclube de Itápolis. 
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3. Questionário formulado aos aeroclubes – exemplo. 
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4. Lei 11924, de 22/09/1995, do estado de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



56 
 

5. Lei nº 4.889/2008, do município de Pará de Minas. 

 


